
Kátia Regina Ferreira Lobo Andrade Maciel 
coordenação 


Rosa Maria Xavier Gomes Carneiro 

revisão jurídica 

CURSO DE DIREITO 
DA CRIANÇA EDO 
ADOLESCENTE 
As pectos teór-icos e próticos 

Andréa Rodrigues Amin • Ângela Maria Silveira dos Santos 
Bianca Mota de Moraes· Cláudia Canto Condack • Galdino Augusto Coelho Bordallo 
Helane Vieira Ramos· Kátia Regina Ferreira Lobo Andrade Maciel 
Patrícia Pimentel de Oliveira Chambers Ramos· Patrícia Silveira Tavares 

8:: edição reu is to e otuoLilíodo 

20 15 

.. ~ 
O.Saraiva 

STJ00101833 



n1. Ed.-a
Y-I Saraiva 

Ruo Henflque Schoumonn, 270, Cerqueiro César - São Paulo - SP 
m05413-909 
PABX 1111361 33000 
SAl 0800 011 7875 
De 2' o6', dOI 8:30 às 19:30 
www.editorosoraivo.com.br/contoto 

Direção editorial Luiz Roberto Curio 
Gerência editorial fhois de Camargo Rodrigues 
Assistência editorial Paliono Soares Albuquerque 

Coordenarão geral Clarisso Borasrhi Mario 
Prepararão de originais 	 Mario Izobel Barreiros Bitencourt Bresson e 

Ano Cristina Garcia (coords.! 
Bemordete Rodrigues de Souza Maurício 

Arte ediagramarão Cloudirene de Moura Santos Silvo 
Revisão de provas 	 Amélia Kass/s Ward e 

Ano Beatriz Fraga Moreira (coords.) 
Ivani A. M. Cnzorim 
Ritode CassIO S Pereira 

Serviços editoriais 	 floine Cristina do Silvo 
Kelli Prisrilo Pinto 
fanono dos Santos Romão 

Capa Mayora Enohoto 

Produrão gráfica MarliRompim 
Impressão Intergrallnd. Gráfico Eireli 
Acabamento Intergrallnd. Gráfica Eirel! 

ISBN 978-85-02-61986-9 

Dados Internacionais de Ca talogação no Pu blicação (C IPI 
((ãmoro Brasilei ro do livro, SP, Brasil) 

Curso de direito da criança c do adolescente: aspectos 
kôricos e práticos I K:ítia Regina Fcrreira Lobo Andrade 

Maciel (coordenação) - 8. ed. Tev. e atual. - São Paulo: 

Sarai \"<l. 2015. 

Vários <lutores. 

Bibliografia. 


J. Cri<JIl<;as e adolescentes - Direitos 2. C ri a n,'as e 

adolescentes - Direitos - Brasil 1. ""latiel, Kátia Regina 

Ferreira Lobo Andrade. 

14-11051 eDU-H7 .]57. 1 (81) (094 ) 

Indices poro cotólogo sistemótico' 

Ikl\rI 1':\ 1;11111(1 li :1 ( :T1; II I~' <I t' d ll 

\dldnl'{' lIl ( ~ · I- 1; - I \ 1 11'14 

1111C1!O d~l, 11;1 /11..; ;1 l ' do ;1.!ok" ( ' Il! 1 

Ih.l "ll ~-l-. I;- . l · \1 1 l)tJ-j 

Data de fechamento da edição, 19-12-2014 

Dúvidas? 

Acesse www.editorasaraiva.com.br/direito 


""l llul lll;1 p:trlc dn!:1 p,dd l,',1I..:;'IO p(ldn .i 'L' , rL' p rl)(III/ ld,1 

!lIH qll .tl q lll'l IH l'il l 011 fOrllLl 'l"1 11 ,I Pl l ' \i :l ;(1 1!!lll/;II.' JII d,1 

I ' tli!ULI S;ILli\';1 

\ \ iO!. I\.lo .1 (1, dlr , ' i!n \ ;III! (I(; II.\ l' (1llll e l',t: !l H.' lc('ld(l 11.1 

1.,'1 11. q()ll ljl) "i I' IJll ll ido p\ ' III altiS:ll I S I Li" Cúd i<.;(\ Pl' ll: d 

[ 13HO/OOBOUI [ ~ 

STJ00101833 

http:iO!.I\.lo
www.editorasaraiva.com.br/direito
www.editorosoraivo.com.br/c


Sumário 

Autores 5 

Agradecimentos t'Sllt'ClGllS. 13 

Prefácio Ü 1~ edi((w .. 33 

Aprcscntaçc1o .. 37 

Nota (1 8~ cdiçdo.,,,,,,,,,,,, 39 

PARTE I O DIREITO MATERIAL SOB O ENFOQUE CONSTITUCIONAL 

Evolw;ão histórica do direito da crian~'a e do adolescente .f3 

Andrca Rodrigufs Amin 

L Idade Antiga .. 43 
2. Idade Média. 44 
3, O direito braslkiro. 45 

4, O período POS-COIlSlllUi(,)ll de 1988 49 

Rekrt'ncias .............. " .... " .. " .. )2 

Doutnna da proteção integral )') 

Andlca l\ocirigucs Amin 

I. Introdução ................ " .......... .. )') 

2, Documentos 1I1ternacllll1ais..... ...... 54 

3, Da situação irregubr ~1 proteç,'\o integral, 55 

Referências. 58 

Princípios orientadores do direll,) da criança e do adolesl'Clltc ... 60 

Andn'c/ Rodrigw's Amin 

STJ00101833 



16 CURSO DE DIREITO DA CRIANÇA E00 ADOLESCENTE 

I. Comiclcraçôl's illlcialS . 6() 

2. PrinCipio da pnuriclaclc absoluta .. 61 

3. Pnncípio do interesse superior da criança e do adolescente .... 69 
4. PrinllplO da 11llll1icipalclção .. 71 

Referências .. 73 

nos direitos fundamentais. 74 

Andn'(/ Rodrii<',ucs Amin 

l. Consldcra(,;ôe~ gerais. 74 

2. Âmhito de aplica~'ào do Estatuto da Criança e do Adolescente. 75 

3.lJlreitn à vida 76 

4. Direito à saltde n 
4.1. N,bclLUro e atendimento à geslante . 78 
4.2. Saúde de crian(,:as c jovens 86 
4.3. Dl'filientes .. 89 

-+.4 Duentes L'fll!1ICOS 90 
4.5 Direito a acomp,mhante 91 

4.b. Adl)kscentc~ em cumprimentl) de medida sociCll'ducativ'1. 92 

5 Direito à !tbcrdade. 93 

n. Direito ao respeito e a dignidade. Cl6 

~ lJirllll) à eclUGH,;c10. 97 

7. I Igualdade. 98 
-/'.2. Acesso e pcnnanêncLI tOO 
7.) Níveis e lYloclaliebdes de cnsino .. lO) 

7.4. Ensino noturno. 109 

7. 5. Edlll·~H.;ào dl' jl'vcns e ,Idultos. 110 

7.6. r1exiht!lzaçào cio ensino lW 

77. Regime eSlx'clal par,1 gestanll's 110 

7 .8. Educa~'ào clemonal1zacla 111 

7.9 FinalllÜll1ento da Fducaçl.o Básica I 1 1 

S DircII') a l'UltllLI. esporte c lazn. 114 

9. Dm~ito;1 profissiomlizaçáu c a ProtCl~\(l no trahalho . 115 

lJ.l. r\prCllclizagelll . 117 

9.2. Trabalho rural. .. 118 

9.3. ,-\t1etas mirins .... 119 

Referênll,1S . 121 

Di rei I Ll fu ndamL'lllal à eom'i vêneia fa miliar 123 

Kdtiu RegíllCl fCIlt'[/(/ Loho Alldnl1/r l\lucicl 

STJ00101833 



IA CRIANÇA E00 ADOLESCENTE SUMÁRIO 17 

60 1. Origem da família .. 123 
61 2. Princípios norteadores da família ............... . 125 
69 3. Noção atual de família ... 127 
71 4. Conceituação de convivência familiar e comunitária.. 133 
73 5. A convivência familiar e comunitária da criança e do adolescente na situação 

do art. 98 do ECA................................................ 135 
74 Referências. 137 

74 Poder familiar.. 140 
75 Kátia Regina Ferreira Lobo Andrade Maciel 
76 

1. A denominação do instituto.. 140 
77 

2. Aspectos pessoais. 143 
78 

86 

89 

90 

91 

2.1. Dever de registrar o filho e o direito ao estado de filiação. 

2.1.1. Considera,'óes gerais .... ..... ..... 

2.1.2. Regularização elos daelos parentais na certidão de nascimento do filho. 

2.1.3. O regIStro unI de cnan(,'a e de adolescente na hipótese do art. 98 do ECA. 

144 

144 

148 

151 

92 
2.1.4. Do dever ao nome: sanç{)es possíveis.. 154 

93 
2.1.5. Dos dados registrais decorrentes da adoção e o conhecimento da ascen

96 
dência genêtica pelo adotado. 158 

97 
2.1.6. Consideraçôes fmais: o afeto como amalgama ela filiação.. 159 

98 
2.2. Dever de guarda e o direito fundamental do filho de ser cuidado. 166 

100 
2.2.1. Guarda na ruptura da [ela,'áo afeova dos pais.. 169 

lO3 
2.2.1.1. Guarda e companhia consensual. 171 

109 2.2.1.2. Guarda compartilhada.. 172 

110 2.2.1.3. Guarda litigiosa. 176 

110 2.2.2. Dever/direito à com'i\'ência familiar plena. 179 

110 2.2.3. fiscalizac.;clo da educac,'ão e manutenção do filho pelo não guardião 188 

111 2.3. Dever de criar e educar () filho e o direito fundamental deste à educal,:ão, 

I 1j a profissionaliza('<1o c à cidadania ...... ....... ..... ..... ....... ........ ..... ..... 189 

114 2.4. Dever de sustento t' o direito fundamental à assistência material. 191 

]]5 2.5. Dever de assistência imaterial e o direito ao afeto. 196 

117 2.5.1. Da devolução do filho adotivo 198 

118 3. Aspectos patrimoniais do poder familiar.. 201 

119 4. Consideraç{)es acerca do controle do poder familiar. 202 

121 4.1. A falta de recursos materiais ......................................... . 206 

4.2. Suspensào do poder familiar ...................................................... . 208 

123 4.3. Extinção do poder fall1lliar . 210 

4.3.1. Morte. 210 

STJ00101833 



18 CURSO DE DIREITO DA CRIANÇA EDO ADOLESCENTE 

4.3.2. Emancipa~jo .. 210 

4.3.3. Maioridade civiL .. 211 


4.3.4. Ado<,;<1o .. 2i1 


43. "j DecisãojudiciaL 2D 

4.4 Perda ou deslltui,ao do poder lamillar . 214 


4.4.] Castigo imoderado. 214 


4.4.2. Abandono ... 217 


4.4.3. Atos contrarios ;1 moral e aos blms costumes. 218 


4.4.4. Reiteraç<1o das faltas. 221 


4.5. Perda do puder familiar na leI trabalhista ...... 221 


4.6. Perda do poder fa!111liar na lei penal 222 


5. Restabelecimento dtl poder lanlllIar. 224 


Referências ... 226 


Regras gerais sohre a colocação em família suhstituta . 232 


Kütia Regina Ferrei/a Luho Anurade lvlacicl 

i. Introduç1o . 232 

2. \1odalidades ..... 233 


Referl'IKlaS 235 


Guarda 237 

l<üUo Regina Ferreira tono Andrade ,\.1acicl 

1. Introdução ........ . 237 


2. Guarda provisoria c guarda defInlti\'u 240 


3 Guarda de fato . 241 


4. Guarda cumo medida protetiva tlU estatutária. 243 


5. Gmrda em lavor da família extmsa 243 


6. Guarda suhsidIada ou por mcenU\'o medida de acolhimento familiar 245 


7 Guarda legal du dingcnte ela entidade de acolhimento IllslituclOnal 247 


8 Guarda da nian(,;a ou dn adolescente cst rangeiro ..... ...... 251 


l). Depc!1(kllcia para todos us fins . . .. ..... 25 I 


i O. Compilrtilhamenlo da guarda dos pais com a família substituta. . 2'í6 


11. VIsita,ão de crian,a ou de adolescente sob a guarda de terceiros 257 


12. \'isita<,.'3o dos filhos soh medida de proteçào de acolhimento institucional 


ou sllciocclucativa .... 259 


Refe ré ncias. 2b2 


Tutela .. 263 


Káti(/ Regínu FnTl'ira Lobo Andrade !\lacicl 


STJ00101833 



ACRIANÇA EDO ADOLESCENTE 

............ , ... 210 


2ll 

211 

213 

214 

214 


217 

218 


221 

................ 221 

................... . 222 

.................... 224 


226 


.... . . . . . .. . ... . .. . 	 232 


................... 	 232 

233 

235 


237 


237 

240 

241 

243 

243 


niliar . 	 245 

nal . 	 247 


251 

251 

256 


,. 
 257 
;titucional 


259 

262 


263 


SUMÁRIO 	 19 

1. Introdução ........................... . 263 


2. Tutela testamentária .................. . 266 


3. Tutela Icgítlma .. . 267 


4. Tutela dall\'a ..... . 268 


5. Tutela pflwisória e definitiva ....... . 268 


6. Características controvertidas da tutela. 269 


7. Entrega do filho em tutcla 272 


8. Obrigações rCSSO~llS . 272 


8.1. Guarda do tutelado. 274 


9. Obrigações p~llrll1l11tllais . 275 


10. Tutela como medida proteliva ou estatutária 277 


11. Tutela no CódIgo CI\II CllltLlS notas 278 


12. Causas de cessa~'~l(l da t lltela . ............... . 279 


Referências.. . ........... ......................... 280 


Adoção 	 282 


Caldl/lO Augusto Coelho Bordallo 

1. lntrodu~',10 . 	 282 


2. HlstoncCl 	 283 


2.1. O dirello civil constitucional 	 288 


3. Conceito e natureza jurídica 	 291 


4. Legitimidade 	 292 


4.1. Considera,l)cs gerais 	 292 


4.2. lmpedimentc) P,IICI,,1 (tutUI c curador) ..... 	 294 


4.3. Impedimento t\)Lll (a\'()s e irmãos) 	 296 


4.4. Adoção por dl\uIClaLluc; c ex-companheiros .. 	 299 


4.5. Ad oç,lu por casal homossexual 	 301 


4.6. Adoç,10 de nascituro ................. .. 	 311 


5. Cadastro e habilitação para adoção. 	 313 


6. Requisitos ...................................... . 	 321 


6.1. Idade mínima e estabilidade da família. 	 321 


6.2. Diferença de 16 anos .............................. . 	 323 


6.3. Consentimctltll ............................ . 	 325 


6.3.1. Dispensa do consentirnelllO 	 326 


6.3.2. Revogabllidade do consentImento 	 327 


6.4. ConcordânCIa do adotando. 	 329 


b. 5. Reais benefícios para o adotando ......................................................... . 331 


STJ00101833 



20 CURSO DE DIREITO DA CRIANÇA EDO ADOLESCENTE 

7. Estágio de COl1\l\l:nUa ............... . 334 

8. Efellos ........................... . 338 


8.1. Efeitos pessoais ........... . 339 

8. 2. Efeitos patrimoniais ..... . 341 

9. Modalidades ......... . 341 

9. 1. Adoção bilateraL .. 342 

9.2. Adoção unilateral 344 

9.3. Adoção póstuma. 344 

9.4. Adoção Íntuitu pt'l"SOIlUt' ." 347 
9.5. Adoção "à hrasdeira' 352 
10. Adoção intnnaC10nal . 354 

Referências. 361 

Pre\'Cn~'ão .. 364 
Angcla MW'Ía Sílll'/!Ci dos Sunl, l\ 

I. Introdução. 364 

2. Prcvenção especial .. 369 

2.1. Acesso aos espetáculos e diverslles públicas. 370 

2.2. Acesso aos programas de rádio c televisão. 372 

2.2.1. Entrada e permanência .... 372 
2.22. Participação em espetáculos públicos .............................. . 372 


2. 3. Exibição de p[ogLm1aS pebs emissoras de rádIO e de tele\isãn 376 
2.4. Venda e Incaç,10 de fttas de programação em vídeo 382 
2.5. Revistas e puhlicl~·()l'S 382 

2.6. Estabelecimentos ljue exploram Jogos com apostas ... 385 
2.7. Produtos prlllhldo5 .. 387 

2.8. Hospedagem ..... 388 

2.9 Autonza\'ão de viagem ............ . 389 

2.9.1. Considerações iniciais ............. .. 389 


29.2. Auwnzação judicial para viagem nacional.. ................................. . 390 
2.lf.3. Autorização para viagem ao extenor. 391 

Referências... ........... .. 394 

PARTE 11 A REDE DE ATENDIMENTO 

A política de atemlilllcntu .. 397 

Patncía Silveira Tavares 

STJ00101833 



CRIANÇA EDO ADOLESCENTE 

.................... 334 


.................. 338 


............... 339 


................... 341 


.......... " .... 341 


................... 342 


344 


344 


347 


352 


354 


361 


364 


364 


369 


370 


372 


372 


372 


376 


382 


382 


385 


387 


388 


389 


389 


390 


391 


394 


397 


SUMÁRIO 21 

1. Introdução ..... . 397 


2. Uma visão geral da nova política de atendimento 406 


2.1. As linhas de ação da política de atendimento .. 407 


2.2. As diretrizes da política ele atendimento. 413 


3. Os fundos dos direitos da criança e elo adolescente. 419 


3.1. lntrodução.. 419 


3.2. Definição 420 


3.3. Disciplina legal ....................................... . 421 


3.4. A organização essencial ..................... . 422 


3.5. Nota sobre os denominados "certificados de captação" e as "doações 


casadas" ....................................................... . 432 


4. As entidades de atendimento ........................................... . 438 


4.1. Aspectos gerais. 438 


42. Registro das entidades e inscrição dos programas. 442 


4.3. Os princípios e as regras especialmente aplicáveis ás entidades que desen


volvem programas de acolhimento institucional ou familiar. 446 


4.4. Os princípios e as regras especialmente aplicáveis às entidades que desen

volvem programas de atendimento socioeducativo. 454 


4.5. A fiscalização das entidades de atendimento.. 458 


Referências. 461 


Os conselhos dos direitos da crian<,'a e do adolescente.. 463 


Patrícia Silvei ra Tavares 


1. Introdução.. 463 


2. Definição.. 464 


3. Natureza jurídica. 465 


4. A formação dos conselhos dos direitos da criança e do adolescente. 466 


4.1. A criação do órgão 466 


4.2. A composú.;ão paritária. .... ......... .. ....... ............ 468 


4.3. A escolha dos mcmbros 470 


4.4. As normas de IUncionalnenLo. 471 


5. As ai rihuiçl)cs dos conselhos elos direitos da criança e do adolescente 472 


5.1. A deliheração e o controle das ações relacionadas à política de atendimento 473 


5.2. A gestão dos fundos dos direitos da criança e do adolescente.. 478 


5.3. O registro e a inscrição dos programas e a inscrição das entidades de aten

dimento não governamentais. 480 


5.4. A organização do processo de escolha dos membros do conselho tutelar.. 482 


6. O controle da atuação dos conselhos dos direitos da criança e do adolescente. 484 


STJ00101833 



22 CURSO DE DIREITO DA CRIANÇA EDO ADOLESCENTE 

Referênc ias . 


O conse lho tutelar. 


Pat rícia Silvei ra Tavares 


1. Introdu<.;ão 

2. Visão ge ral 


2 I. Cllnceito 


2.2. Características. 

3. A est ruturação do conselho tutelar . 

3.1. A implantação do órgão .. ... ...... .. ... .. . ... .. . . 


3.2. A composição 

3 .3 . Os requisitos mínimos para o exe rcício da função de conselheiro tutelar. 

4. O processo de escolha dos membros do conselho tutelar 

4.1. Regrageral... 	 ..... .. . 


4.2. As peculiaridades municipais .......... ........ ............................. ....... . 


5. As atribuiçôes e o limite territorial de atuação do conselho tutelar.. 

5 .1. As atribuiçôes do conselho tutelar. 

5.2. O limite territorial de atuação do conselho tutelar. 

6. A fiscalização do conselho tutelar. 

6.1. A revisão das decisôes do conselho tutelar. 

6 .2. O cont role da atuação dos membros d() conselho tutelar. .. 

Referências ..... .. 

o Poder Judiciário ...... ................ . 

Galdino Augusto Coelho BordaI/o 

1. O Juiz 

2. Órgãos auxi liares. 

Ministerio Publico .. 


Galdino Augusto Coelho BordaI/o 


l. 	Introd ução .. 

2. 	lnstauração de procedimentos administrativos e sindicâncias (an. 201, VI 


e V11) 


3. 	Promover medidas judiciais e extrajudiciais para zelar pelo efetivo respei

to aos direitos e garantias legais das crianças e dos adolescentes (an 201, V11I) 

4. lnspeção às entidades de atendimen to (are 201, XI) ................ 


5. Fiscalização da aplicação das verbas do fund o municipal (art 260, § 4~) . 

486 


487 


487 


489 


489 


489 


492 


492 


499 


504 


511 


511 


513 


5 15 


516 


530 


531 


531 


532 


537 


539 


539 


541 


546 


546 


549 


55 1 


552 


553 


STJ00101833 



, 

ICRIANÇA E00 ADOLESCENTE SUMÁRIO 23 

.................... 


.................... 


................... 


.. . . .. . . . .. . . . . . .. . 

................... 


leim tutel~r 

lar... 

t. 201, VI 

vo reSrel

201, VII]) 

O. § 4()! 

486 

487 

487 

489 

489 

489 

492 

492 

499 

504 

511 

51 I 

513 

515 

516 

530 

531 

531 

532 

537 

539 

539 

541 

546 

546 

549 

551 

5'52 

551 

Referências ................ . 556 
o advogado ............................ . 557 
Galdino Augusto Coelho BordaI/o 

PARTE 111 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Infrações administrativas ....... . 563 

Patricia Pimentel de Oliveira Chamhcrs Ramos 

1. Conceito de infração administrativa ... 563 

2. Princípios gerais das infraçôes administrativas ........................................ .. 567 

2.1. PrlnCl]1lu da prutc,.,1t1 integral. 5(>7 

2.2. Pnl1llple1 d,1 pnurJ(lade dhsoluta. 568 

2.3. PrlllClple) da legalidade. 568 

24 PrlncqJlll ela prcsLlIlç\O ele kg1tlll1llbdc dns atos ,1dministral1\us 570 

2.5. PIll1llpIO da llhIClI\ldaeJc. '572 

2.6. Pnnclpio ela lIldcpcndência lbs sançe1es administrati\·as.. 57) 

2.7. PnnClp](l da puhlicldade . '574 

28 Princípio cio dC\'llkl processu legal. 575 

29 PrinCIpIO da ampla defesa c cnntradllOllo. 575 

3. Das Illlr,1(JlCs admiI1lstrati\'ilS PIT\'lstas no Estatuto da Cnan,'" e du Adu

Icscl'lltc. 577 

31. Rre\L·llISturil() 577 

3.2 A 111terpreta,,1l1 cLts inlraçcícs aclll1mistratl\·as. 58l 

3.3. A multa. 582 

34. Da presU\(,;\(l 587 

4. As illlra,ocs adlllllllstrati\as elll eSpClil'.. ')8LJ 

4.l. UrnISS,\(\ de CUllllllllcaçlo de Tll~llls-trélt()S )89 

4.2 lmpedir LI exnllcio de dlrt'illlS lundanwntais de ampla delesa, ('(ll1tl'Jdl

t(írill, lOT1\'iH'nLla familiar e cSllllarizaçlu de adolescente' privado cb lihn

dade. 59S 

4.3. OI\1lIgé1L,1l1 de dados c IclentiIILa"lo ele criança ou adolescente a que se 

atllhué1 alCl mlraClollal.. '596 

4.4. C;u,mla para Ims ele trahalhu c1ul1lcstIC() . bOi 

4.5 l)escumprimentu elos ell'\LTes decorrentes da Jutundadc lamdiar. 603 

4.6. Hospedagem de crian~'a ou adl)!csccnte desacompanhado. 623 

STJ00101833 



24 CURSO DE DIREITO DA CRIANÇA EDO ADOLESCENTE 

4.7. Transporte irregular de crial1~a ou adolescente. .... ....... ... ........ 626 

4.8. Proteçelu dos valores ('tiCl)S e sociais da peSSl)a e da famílw na formação 

de crian~as e adolescentes (arts. 252 a 258 do Estatuto da Criança e do 

Adolescente) .... ..... .............. ... .. ..... ...... ........... 629 

4.8.1. Ausência de informação na entr:1d:1 sobre diversào ou espetáculo puhlico 633 

4.8.2. Ausência de indicaçelo dCl"; limltes de idade no anúncio ele representa

,'()es ou espetáculos... (, "6 

4.8.3. Transmissão, via rádiu ou televisão, de espetaculo de forma irregular. 641 

4.8.4. Exibição de espetáculo de forma irregular ...... ......... ....... .............. 644 

4.8.5. Vencl:1 ou locação ele programaçáo inadequada...... 648 

4.8.6. Comerci:Jliza,ão de rC\'istas e periódicos de maneira irregubr. 640 

487. Entrada e participação irregular de crianças e adolescentes em diver

sões e espct,\culos ....................................... . 655 

4.8.7.1. t\ entrada de cri:1I1\':1 ou adolescente nos locais de divers,ío 6'57 

4.8.72. PartiCipação de cnemç1 uu adolescente cm espetáculos púhlicos 666 

48.8 1\ão pruvidenciar a ll1stalação e operaClonalização dos cadastros de 

adoção ..... . 669 

4.8.9. Deixar de encaminhar imediatamcnte à autoridade judiciári:1 mãe ou 

gestantc Il1teressada cm entregar seu fillw para adoção ... h70 

Referênll:1S h71 

PARTE IV A EFETIVIDADE DO ECA: MEDIDAS JUDICIAIS E EXTRAJUDICIAIS 

As medidas de protcçlo .. 

Patrícia SU\'wu Tavares 

1. lntrodu,·ào ... 

1.1. I\olução lcgishtlv<l 

1.2. Delink,\o. 


1'3. HlpC1 tCSC5 de apliuH,;,ll) .. 


2. As mechlbs l'spccíficas de prl)ll'çüo. 

2.1. Normas gerais. ............... 


(.77 

677 

677 
6('<) 

hN 

(-,:)1 

.. ............. . 681 

2.2. A clutoridadc Cl)[11petcnte..... . ..................... . 684 

2.3. As llipóte5cs elrncadas no art. 101 do EC.'.,. h87 

2.4. Os jlmccdimentos par« ,\ aplicaçào cbs medidas específic1s de proteção. (,LJ4 

Referências 7l) I 

As medidas pertinentes aos pais, responsá"eis ou outras pessoas encarregadas 

do cuiel:1do ele crianças e :1dolescentes.. 702 

STJ00101833 



CRIANÇA E00 ADOLESCENTE SUMÁRIO 25 

626 
 Patrícia Silveira Tavan.'s 

na formação 1. Introdução ..................... .. ...... . 
 702 


Criança e do 2. As medidas previstas nos arts. 129 e 18-B do ECA .... ... .... ..... ...... .... ... . 
 705 


629 709
3. Observações quanto ao procedimento. 

áculo público 633 
 Referência ................. .. ...... . 
 710 

e representa

636 
 Os princípios constitucionais do processo. 71l 

a irregular.. 641 
 Galdino Augusto Coelho BordaI/o 

644 
 1. Introdução 711 

648 
 2. Devido processo legal. 713 


tlar 649 
 3. Igualdade. 716 

es em diver

4. Contraditório. 717 

655 
 5. Acesso à justi(.,·a 718 


ia .. 657 

6. Juiz natural .. 722 


úblicos .. 666 

7. Promotor nat ural. 723 


adastros de 
8. Motivação das decisões. 724 


669 

9 PubliCIdade. 724 


iria mãe ou 
10. Tempest i\·idade da tutela jurisdicional. 725 


670 

Referências. 728 


671 


As regras gerais de processo ........ .. .... ..... .. . .. .... ........ .... ..... .. ..... .. .. ... .... .. .... .. . 731 


Galdino Auguslo Coelho BordaI/o
°RAJUDICIAIS 

1. Introdução ..... 731 


2. Capacidade processual 732

677 


3. Curadoria especial .. 733 


4. Gratuidade de justiça .. 738
677 

5. Segredo de justiça 742
677 

6. Competência ... 744
679 

6.1. Jurisdição. Conceito de competência. 744
679 

6.2. Critérios determinadores da com petência.... . .. .......... .... .... .... ... ... . 746
681 

6.3. Competência absoluta e competência relativa .... . . 747
681 

6.4 . Critérios específicos de fixação ela competência constantes elo ECA .. 748
684 

6.5. Perpetuatio jurisdictionis ................................... . 756
687 


proteção. 694 7. Poder geral de cautela .. 759 


701 8. Princípio da intervenção m[nima ..... . ... .. . 764 


Referências . 765 


:arregadas 


702 Ação de suspensão e de destituição do poder familiar............... ........... ... ........ 767 


STJ00101833 



26 CURSO DE DIREITO DA CRIANÇA EDO ADOLESCENTE 

Kátia Regírlu farúra Lobo j\lId'lic/e I'v1acid 

1. Introdw..·,'!u 767 
2. Competl'l1lla 768 
') Legltimidade at iva . 772 

4. Legitimidade passiva ........... .... .............. . 778 


5. Pedido cumulativo. 782 

6. Med1das cautelares correlatas 7W\ 

7. Resposta du réu. 787 

8. Fase instrutória .. 788 

9 Fase decisória. 790 

10 Açlo de restituição do poder lamiliar . 793 

Referências. 796 

As regra" gn,lIs do proceclimcntl) de colocac,lu em família suhstlluta. . 797 

Kdlia I\egllw h'freira Lobo Anel/lide Maciel 

I . Illlll)dução..... .. ............ . 797 


2. rase postulatória. ....................................... .. 798 


3. O consentimento dos pais. 799 

4. Pedidu lurlllulado diretamcnte em cartónll. 801 

5 Fase instrutória .. 802 

6. A olliva da criança e do adolescente. 804 

7. Fase decisória. ................. . 808 

Referências. Hl'LJ 

Ação de guanla 810 

Klitia Regina FefTcl/(/ Lobo Andrade MaCiel 

1. Competência. 810 

2, Fase plJstulatória "" . 812 

3. Citaç,w uu a concordánu<l dos pais """ .. """ .. " ... """". 816 

4. Concessão da guarda provisória e definitiva. 817 

5. Perda ou revogação da guarda" ...""...".""".."".... ""... 817 

Referências " , ........ " .. ",."""" .. "",,, .... " .. " .... """"""", " .. """,,,., 820 

Ação de tutela e procedimentos correlatos" ...... ".. ........ ......... ...... ...... .......... 821 


Kátia Regina Ferreira Lobo Andrade Maciel 

1. Introdução" .. , ............... " ............................. "" .. ,.... .......................... 821 


2. A competência considerando a situação do tutelando............. ..... ".. 82 I 


STJ00101833 



CRIANÇA EDO ADOLESCENTE SUMÁRIO 27 

767 


768 

772 


778 


782 


783 


787 


788 


790 


793 


796 


ma .. 797 


797 


798 


799 


801 


802 


804 


808 


809 


810 


810 


812 


816 


817 


817 


820 


821 


821 


821 


3. Fase postulatória. 822 


4. Interesse cxclusivamente pIT\ldenciário. . ........... . 82'-f 


5. Oitiva obrigatória do tUlcbmlu ....................................... . 82'-f 

6. Pedido de tutela cumulado com a perda do poder lamrllar ............... . 825 


7. Termo de tutela. ........ ............. . 826 

8. Procedimcnto de eSCUSe) da tutda. 826 


9. Prestacjo dc contas e balall~l) na tutela 827 


10. Remo'..,lLl do tutor ... 829 


Referências ....... . 830 


ProcedimenLll da habilita,;ao para adoção. ti) I 


Caldinl) Augusto C,dho BordaI/o 


Ação de adllçc\ll 8H 

Galdinl) AU,C;l!s/o Coelho 81J/(lal/o 

I. RIto e competência 834 


2. PCll<,'ão inicial c pedIdo .... 834 


3. CitaçclLl. 838 


4. Oitiv,) dos ]X\lS biológicos .... ..... 8N 

5. Estudo ele- caso. 83 l ) 

b. AudIência prévia e dc mstrução c Julgamento 839 


7. Sentença ..... . 840 


8. Adoç,1l1 mtlTnacional. 840 


Referências M42 


Proccdlmento de apuraç,1o de irregulancbdes em entidade ele atendimento. 843 


Kdtiu Regina ferrcuu [ohl) Andrade MUCld 

l. Intwd U~jll 84) 

2. Naturca lunclica do prull'dlllll'ntu. .................. . MH 

3. CompetênCia .... .................. . .............. . 848 


4. Fase poslUlatóna ... ..... ........ .. ..... ... ...... . ........................... . 849 


'5. Legitimados passin1s. 852 


6. AlaSlc\llll' n to provisório clli d lI'I gente 8'5'5 

7. Respo:"ta CSLTlta . tl'SH 

8. Fase instrutória ... 860 


9. Fase decisória. 861 


10. \1cdidas aplicá\'eis ~l enLidade condenada .. 863 


STJ00101833 



28 CURSO DE DIREITO DA CRIANCA EDO ADOLESCENTE 

Referências.. ................................ . 	 869 


Procedimento das infrações administrativas .. 	 871 

Patrícia Pimentel de Oliveira Chambas Ramos 

1. Naturezalurídica do procedimento. 	 871 

2. Princípios 	 872 

3. Competência. 	 874 

4. Rito processual 	 875 

5. 	O l'y1inistério PuhlIu) e a CUIllUla,~\O do pedido para a 3plIeaçlo da Illulta em 

outras açües .. 879 

Ó. Ahuso sexualllltrabllllllar e a representação prevista n<J art. 249 do Estatuto 

da Criançl e dl) .·\duksC,'ntc .......... ............ 883 

Referências. 883 

Procedimento de pOrLlrI~l e ele expedição de alvar,1.. . 885 

Ângelu Mwiu Slil(ilCl deIs Sunt, ).\ 

1. '0atul'Cza jurídica c competência para disl'lplinar por meio de portaria.. 885 

i. i. intwduç10............ ................................ . . 885 


1.2. Conceitua~'<1o e natureza jurídica da portaria e do alvará ........ 88h 


1.3. Portaria do art. 149 do ECA 	 888 

2. Autorizaç<1l) para a participação e a entrada em espetáculos púhlicos 891 

Referências. . .... ............... 893 

Ação civil pública. 895 

Caldino Augusto (,)('1110 Bonltli/o 

1. Introdução. 	 895 

2. Dlreitus metaindivicluais .. 897 

:\ inquérito ci\'i1. 90l) 

4lcrmo clt- :ijustamento de conduta 90S 

'5 Açío Cl\il publica ................... .. Lll)8 

5. L. illlroc!uçào e conceito 	 908 

5.2. Leglllmidadl 910 

'5.3. LltisconsorCl\) l'lltre \11111stnll 1S Publieos 91'5 

5.4. Liminar. 	 916 

5.4. L. Suspensão da I1111 111 ar Pllu presidente do lribunal. 	 920 

5.5. Objeto e clllllpeklllLl 922 

'5.h. Sentença ............ .. 923 

STJ00101833 



CRIANÇA EDO ADOLESCENTE SUMÁRIO 	 29 

869 


.. ... ... . ... .... . . . 871 


871 


872 

...... ... ... .. 874 


875 


da multa em 


879 


) do Estatuto 


883 


883 


885 


ortaria .. 	 885 


885 


886 


888 


licos ... 	 89 1 


893 


.... ... .... . .. . 	 8êJ5 


8êJ5 

897 

. .. , . .. . . . .. . .. 9011 


905 


908 


.. .. .. . .. . .. . . . 	 908 


910 


915 


916 


920 


922 


923 


5 .7. Coisa1ulgada .... ....... ... . .. ......... .... .. ..... . . 


5.7.1. Int rodução .. 

5.7.2 . Coisajulgada na ação coletiva. 

5.8. Execução .. 

Referências. 

Out ras ações previstas no Estatuto .. 

Galdino Augusto Coelho Borda I/ o 

1. Introdução . 

2. Mandado de segurança. 

3 . Ação para cumprimento de ohrigação de fazer. 

Referências .. ..... . ... . 

Recu rsos .. 

Galdino Augu sto Coelho Bore/al/o 

1. I nt rochl,·ão. 

2. Un ic idade do sIstema. 

21. Juízo de admissibilidade e Juízo de mérito .. 

2 .2 . Legitimidade e interesse para recorrer .. 

2.3. Motivação .. . . .. . 

24. Forma. 

2.5. Renúncia e desistência. 

3. Preparo 

4. Tempestividade .. 

5. Efeitos. 

5.1. Concessão do efeito suspensi,·o . 

5.2. Efeitos da ape laçã l1 nas ações soc iocd ucClti vCls ... 

6. Ju ízo de retrataçáo. 

7. Procediment o no trihunal.. 

8 f\ccursu cO!1l r<l portarias e ;l l\·ar:ls .. 

Referências. 

PARTE V DA PRÁTICA DO ATO INFRACIONAL 

A pratica de ato infraCio nal . 

Bianw 1'v10tu de lV!olacs 

929 


929 


931 


940 


946 


950 


950 


954 


959 


964 


966 


966 


968 


êJ72 


êJ75 

êJ76 

977 


977 


978 


980 


986 


êJ90 


99 2 


994 

l)L)8 

1000 


1000 


1005 


STJ00101833 



30 CURSO DE DIREITO DA CRIANÇA E00 ADOLESCENTE 

Hclanc Vici 10 Rumos 

1. Disposú';lles gerais (arts 103 a 105 do ECA) 1005 

1.1. Inimputabllidade infantojuvenll .. 1006 

1.2. AlO infracional praticado por criança .. 1012 

1.3. Ato infracional e indisc iplina escolar. 1013 

2. DireItos individuais (arts IOÓ a 10<) do ECA) . lOló 

3. Garant ias processuais (ans 110 e I II do ECA).. 1023 

4. Apura,,'áo do alO infracional (ans 171 a ILJO do ECA) .. 1024 

41. fase policial. 1024 

4.2. Fase ele atuaçáo do MinistL'rio Público. 1027 

4.3. Fase JudiCial. 1039 

S. Medidas sOCloeducati\'as (arls 112 a 125 do ECA)........... 1049 


5. 1. Displlsi<';lles gerais.. ........................................... 1049 


51.1. Adolescente em situaçlo de uso ou de dependência de drogas ... .. .... .. 1053 

5.1.2. Adolescente com transtorno mental.. 1056 

5.1 3. Aplica,,'ào de medidas socioed ucat i\'as ao jovem adulto. 1058 

52. AdWrlência. 1061 

5. 3. Clbriga~'áo de reparar o dano. 106l 

5.4. Prestaçáo ele sen'i<,;os {} comunidade. 1062 

5.5 . Liherdade assistida. IOó3 

56 . Sem iliberelade.. 1064 

5.7. [nternaçào. 1066 

571. [ntnnaçlo provisória 1068 

57.2. Interna<,;ào definitiva. 1073 

5.7.3. lnternaçáo-san,,'áo ..... .. . 1092 

ó. Execu<,;ào elas medidas .. 1093 

6.1. Tramitaçào processua l na fase executória.... ....... .. .. . ......... ... .. 1094 


6.2. Reavalta<';<lo de medida socioed ucativa. 1100 

ó.) N,lo vinculaçàll do JUIZ ao laudo tl'cmeo para a rC1\'aliaçào das medidas . ll08 

6.4. RevI s,10 de med ida aplicada elll sede de ITlll issào (art. 128 do ECA) . 110LJ 

Ó.S. Visitas e regime disciplinar . 1116 

7. Prescriçào e extin<';<lo ........... .. .. 1117 

Referências. 1126 

PARTE VI DOS CRIMES 

Dos cri ll1es ...... .. ..... ... .. .... .. .. ... ... ... ... ....... .. ... ....... .. ........ ... . 1133 


STJ00101833 



CRIANÇA EDO ADOLESCENTE SUMÁRIO 	 31 

1005 


1006 


1012 


1013 


1016 


1023 


1024 


................ 1024 


1027 


103Y 


1049 


I04Y 


~as ......... lO53 


1056 


105H 


1061 


IOól 

IOCJ2 

IOó3 

1064 


lOóó 


1068 


1073 


lOY2 


IOY3 


1094 


1100 


medidas. 	 1 I OH 


:CA) .. 	 1109 


1116 


11 I 7 


112ó 


1133 


Cláudia Canto Condacn 

1. Introdução .......... . 	 1 1 33 


2. Disposições gerais .. 1134 


3. Dos crimes em espécie ................. . 
 1135 


3.1. Omissào do registro de atividades ou do fornecimento da declaração de 

nascimento .. 1])') 

3.2. Omissão dc Identilicaç111 do neonato e da parturiente ou de rcalizac5(, de 

exames necess,írlr's. .. ...... ... ..... . 1137 


3.3. Privação ilegal da liberdade de criança ou adolescente. 1140 


3.4. Omissão da cOl11\tnil'açl0 (ir' apreensão de criança ou adolescelltl' 1142 


3.S. Submissão de cri,m~'a ou adolescente a vexame ou constrangimento. 1143 


3.6. Tortura. .... ..... .... ...... 	 1145 


3.7. Omissão na hheraç,ll) de lnan~a ou adolescente ilegalmente apreendido.. 1153 


3.8. Descumpriml'lltll ll1]ustlllLado de prazo legal... 	 1155 


3.Y. Impedimento llU l'mbara~'(l a ação de autoridades. 	 1156 


3.10. Subtração de LTian~'a ou adolescente .. 	 l1S7 

3.11. 	Promessa ou entrega de filho ou pupilo. 11 SY 

3.12. Tráfico internacional de criança ou adolescente. 	 1161 


03 	 13 Uulizaçào de criança ou adolescente em cena pornográfica ou de sexo 


explícito. ...................... ............................ . 1163 


3.14. Comércio de material pedófilo ............................................................ . lló7 


3.15. Difusão dc peclofilta. 	 1169 


3.16. Posse de matenal pornl1graflco. 	 1172 


3.17. Simulacro de pnloltll<l ............... . 	 1174 


3.18. Aliciamento de menores 	 1176 


3.19. NormaexpllCati\'a. ........ ....... .......... 	 1177 


3.20. Venda, fornecimento ou entrega de arma, muniç,lo ou explosivo........... J 178 


3.21. Venda, fornecimento ou entrega de produto causador de dependência 


física ou psíquica ............... .. ........................................ . 1179 


3.22 	Venda, fornecimento ou entrega de fogos de estampido ou artifício ...... . 1182 


3.23. Exploraçáo sexual de criança ou adolescente... ............................. .. 1183 


3.24. Corrupção de menores. 1186 


Referências ........ . 1189 


STJ00101833 




